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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. DIREITO AMBIENTAL. INTERESSE 
PROCESSUAL. SUBSISTÊNCIA. TEORIA DO FATO CONSUMADO. 
INAPLICABILIDADE. SÚMULA N. 613/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – À luz dos princípios da precaução e prevenção, a entrega da prestação jurisdicional 
não pode ser considerada perfectibilizada, considerando as dúvidas remanescentes 
acerca dos fatos que permeiam a legalidade do processo de licenciamento ambiental. 
Subsistência do interesse processual no deslinde do feito.
III - Em consonância com a Súmula n. 613 desta Corte, afasta-se a aplicação da teoria 
do fato consumado em matéria ambiental.
VI – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que deu provimento 
ao Recurso Especial, fundamentada na subsistência do interesse processual no 
deslinde do feito, porquanto: (a) à luz dos princípios da precaução e prevenção, a 
entrega da prestação jurisdicional não pode ser considerada perfectibilizada, 
considerando as dúvidas remanescentes acerca dos fatos que permeiam a legalidade 
do processo de licenciamento ambiental da obra BRT Transoeste; e (b) em 
consonância com a Súmula n. 613/STJ, deve-se afastar a aplicação da teoria do fato 
consumado em matéria ambiental.

Sustenta o Agravante, em síntese, que a matéria debatida e acolhida possui 



substrato fático, impassível, portanto, de ser revolvida em sede de recurso especial por 
força do óbice enunciado pela Súmula n. 7 desta Corte.

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 838/846e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão ao Agravante, porquanto, consoante deflui da análise dos 
autos, o Parquet, ora Agravado, pretende ver reconhecida a nulidade da decisão 
emanada do Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro, por afronta ao art. 485, VI, do 
Código de Processo Civil de 2015, com base no qual fora equivocadamente extinto o 
feito sem julgamento do mérito, por superveniente perda de interesse processual, 
considerando as circunstâncias fáticas que permeiam o caso, em especial a conclusão 
da obra BRT Transoeste, pelo Município réu, cujo licenciamento constitui objeto de 
questionamento na lide.

Com efeito, enquanto a parte necessitar da tutela do Poder Judiciário, por 
subsistir utilidade, sob o ponto de vista prático, na entrega da prestação jurisdicional, 
não terá sido fulminado seu interesse processual e qualquer medida adotada para 
refrear o direito de ação se deslegitima por vedação de acesso ao Poder Judiciário.

Especialmente em tema ambiental, até que sejam dirimidas as dúvidas 
concernentes aos fatos que permeiam a legalidade do processo de licenciamento 
ambiental, subsiste interesse de agir à luz dos princípios da responsabilidade e da 
natureza pública da proteção ambiental.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:
 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPEDIMENTO DE PROSSEGUIMENTO DE LICENCIAMENTO 
AMBIENTAL. DIREITOS DOS INDÍGENAS. INTERESSE PROCESSUAL 
DO MINISTÉRIO PÚBLICO INDEPENDENTEMENTE DA EXPEDIÇÃO DA 
LICENÇA AMBIENTAL. RECURSO DESPROVIDO.
1. A recorrente defende a tese de que o Ministério Público Federal não 
possui interesse processual para ajuizar Ação Civil Pública que visa a 
impedir a implantação do "Projeto de Obras de Aproveitamento dos Rios 
Capivari e Monos" - voltado ao abastecimento da região metropolitana de 
São Paulo -, tendo em vista que ainda não finalizado o licenciamento 



administrativo. Em outras palavras, sustenta que, sem a expedição de 
licença ambiental, as obras não terão início, motivo pelo qual carece o 
Parquet de interesse de agir, já que sem utilidade e desnecessária a tutela 
judicial.
2. Na demanda original, o Ministério Público pleiteia provimento jurisdicional 
que proíba a realização da obra pretendida, sob o argumento de que implica 
aproveitamento de recursos hídricos em terras indígenas, sem prévia e 
obrigatória autorização do Congresso Nacional. Cautelarmente, foi 
requerida a concessão de liminar especificamente para "impedir o 
licenciamento (...) junto ao órgão competente". O Tribunal de origem 
reformou a sentença de extinção do feito sem julgamento do mérito, 
concluindo acertadamente que o Parquet possui interesse de agir.
3. O interesse de agir do Parquet e de outros legitimados da Ação Civil 
Pública independe de finalização do licenciamento e da expedição da 
respectiva licença ambiental. O grau de sucesso e eficácia do desempenho 
do autor no processo coletivo se mede não no terreno do enfrentamento de 
prejuízo já ocorrido, mas exatamente pelo impedimento ou mitigação de 
ameaça de degradação ambiental porvindoura. Do contrário, drenar-se-ia a 
relevância profilática do próprio Poder Judiciário, relegando-se a jurisdição 
ao infecundo e ineficiente papel de simples gestor de perdas consumadas e 
até irreversíveis para o meio ambiente e a saúde pública: um juiz de danos, 
constrangido a somente olhar para trás, em vez de um juiz de riscos, capaz 
de proteger o futuro e sob seu influxo realizar justiça preventiva e 
precautória. Compreensão diversa dificultaria inclusive a possibilidade de o 
órgão administrativo, de maneira oportuna, corrigir vícios e alterar rumos 
ainda no curso do licenciamento, economizando tempo - valor precioso a 
quem se preocupa em não retardar atividades e obras socialmente 
relevantes - e recursos materiais e humanos escassos, sem falar da maior 
segurança jurídica proporcionada seja ao empreendedor, seja ao Estado, 
seja, ainda, à sociedade e às gerações futuras por este representadas.
4. Sabe-se que, assim como outros atos administrativos, a licença ambiental 
apresenta elementos/requisitos essenciais e internos - verdadeiros órgãos 
vitais, que compõem o corpo e a genética do ato, por assim dizer - que 
vinculam sua existência per se (p. ex., sujeito competente e conteúdo/objeto 
lícito), além de pressupostos de fato ou de direito externos ao ato e 
condicionantes de sua prática (p. ex., exigência constitucional de prévia 
aprovação pelo Congresso Nacional para aproveitamento de recursos 
hídricos e exploração de riquezas minerais em terras indígenas). Em 
situações nas quais faltem ou se questionem a presença ou a legalidade 
concretas desses elementos e pressupostos, patente a utilidade da 
prestação jurisdicional e o consequente interesse de agir do autor da Ação 
Civil Pública, independentemente da fase em que se encontre o 
licenciamento. Logo, indefensável, por ilógico e não razoável, pretender que 
se aguarde o término (= fait accompli) de longo, trabalhoso e custoso 
procedimento administrativo para só então se objetarem em juízo suas 
premissas de existência e validade.
5. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.616.027/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 14/03/2017, DJe 05/05/2017).
 
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IBAMA. OBRA EM ÁREA 
DE PRESERVAÇÃO AMBIENTAL. DEMOLIÇÃO E RESTAURAÇÃO DA 
ÁREA. INTERESSE DE AGIR CARACTERIZADO. ARTIGO 3º DA LEI Nº 
7.347/85. REMESSA DO FEITO À ORIGEM.
I - O órgão autor da respectiva ação civil pretende ver reconhecida a 
ilegalidade da obra (imóvel residencial) já finalizada, em área de 



preservação ambiental, requerendo sua conseqüente demolição, bem como 
a restauração da área degradada, caracterizado, assim, seu interesse de 
agir, nos termos do artigo 3º da Lei nº 7.347/85.
II - Não há confundir-se possível desacolhimento ao pleito, com o interesse 
de agir.
III - Recurso provido, com a remessa do feito à origem para análise do 
mérito da demanda.
(REsp 826.409/PB, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 02/05/2006, DJ 25/05/2006, p. 199).

 

Outrossim, verifico, no caso, que o acórdão recorrido está em confronto com 
orientação desta Corte, consubstanciada no enunciado da Súmula n. 613/STJ, que 
afasta a aplicação da teoria do fato consumado em matéria ambiental, in verbis:
 

“Não se admite a aplicação da teoria do fato consumado em tema de Direito 
Ambiental”.
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Na mesma linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 



AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, 
DO CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO 
RECURSO ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS 
QUE EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA 
PARTE AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO 
ART. 1.021 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE 
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 
3/STJ. IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.



2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

 


